EMENDA À LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE BRUNÓPOLIS LEI COMPLEMENTAR Nº024/2007.

ACRESCENTA PARÁGRAFO 10º, E ALÍNEAS AO ART.27 DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE BRUNÓPOLIS, VEDANDO A PRÁTICA DE NEPOTISMO NO ÂMBITO DE TODOS OS PODERES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, DIRETA E INDIRETA.

VOLCIR CANUTO, Prefeito Municipal de Brunópolis, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais e constitucionais, bem como com supedâneo no que determina a Lei Orgânica Municipal em seu art.63, inciso I, faz saber a todos os habitantes de Brunópolis que a Câmara de Vereadores aprovou e ELE sanciona e promulga a seguinte Emenda a Lei Orgânica:

Art.1º - Ao Artigo 27 da Lei Orgânica Municipal fica acrescido o parágrafo 10º, o qual passa a vigorar com a seguinte redação:

Art.27...............

§10º - É vedada a nomeação ou designação para o exercício de cargos em comissão, bem como a contratação por tempo determinado para atender necessidade temporária de excepcional interesse público, de cônjuge, companheiro, ou parente em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, ou por afinidade, até o segundo grau:

a) do Prefeito, do Vice-Prefeito, dos Secretários do Poder Executivo ou dos titulares de cargos que lhes sejam equiparados, e dos dirigentes dos órgãos da administração pública direta e indireta municipal;

b) dos Vereadores e dos titulares de cargos de direção no âmbito da Câmara Municipal;

c) Igualmente é vedada a contratação em casos excepcionais por dispensa ou inexigibilidade de licitação, de pessoa jurídica da qual algum dos sócios seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral até o terceiro grau, ou por afinidade, até o segundo grau das pessoas arroladas nas alíneas “a” e “b” do parágrafo 10º do art.27;

d) O nomeado, designado ou contratado, antes da posse, bom como os sócios de pessoas jurídicas a serem contratados em casos excepcionais de dispensa ou inexigibilidade de licitação, antes da contratação, declararão por escrito, não Ter relação de parentesco, seja, pelo matrimônio, união estável, ou parentesco que importe em prática vedada na forma do §10º alíneas “a” e “b”;

e) A vedação prevista no §10º do art.27, não se aplica aos servidores públicos concursados e efetivos, que eventualmente forem designados ou nomeados para exercerem funções em comissão na área de atuação.

Art.2º- Esta Emenda à Lei Orgânica do Município de Brunópolis entra em vigor na data de sua publicação com efeitos a partir de 1º de outubro de 2007.

Brunópolis – SC, em 27  de junho de 2007.

VOLCIR CANUTO

PREFEITO MUNICIPAL

Registrada e Publicada a Presente Lei Complementar em 27 de junho de 2007.

JUSTIFICATIVA 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR

 Nº025/2007


A atuação do Estado deve ser pautada dentro dos limites de um universo de princípios, destinados a assegurar a prevalência do interesse público sobre o privado e a orientar a Administração Pública na sua atividade concreta e imediata para a consecução dos interesses coletivos.


Assim no interesse de resguardar os princípios constitucionais que orientam a administração Pública, tais como o da impessoalidade, isonomia, eficiência e moralidade pública é que visa o presente projeto coibir a pratica de nepotismo no âmbito da Administração Pública do Município de Brunópolis.


Afastando-se assim os argumentos contrários de que esta restrição prejudicaria eventuais parentes de agentes políticos que possuam aptidões para bem desempenhar funções públicas. Com efeito, nada obsta que algum desses parentes seja regularmente aprovado em concurso público, concorrendo em iguais condições com os demais candidatos. Aliás, essa, é por excelência a regra de ingresso nas carreiras públicas.


Merece, por isso, aprovação e implementação imediata, superando-se de modo definitivos os argumento dos que advogam contra a implementação de leis que coíbem a pratica de nepotismo no âmbito da Administração Pública. E, que este seja o exemplo a ser seguido não só nas esferas municipais, mas também e principalmente no âmbito da administração pública Estadual e Federal. Pois só assim estaremos consolidando um Estado Democrático de Direito na administração pública brasileira.


Razão pela qual nos termos do art.63 da Lei Orgânica Municipal reiteramos a Vossas Excelências, apreciação e aprovação do presente projeto de lei.

Brunópolis – SC, em 04 de junho de 2007.

Atenciosamente.

VOLCIR CANUTO

PREFEITO MUNICIPAL

